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         Abertura editorial – Maio de 2026 

Abril de 2026 chegou com um paradoxo que precisamos nomear com precisão: nunca se falou 
tanto em ética — e nunca pareceu tão difícil preservá-la. 
 
Em três movimentos distintos, o mês revelou a mesma tensão estrutural.  
 
O governo brasileiro formalizou uma política de governança de IA para a administração pública — 
um passo normativo significativo que, entretanto, convive com a distância habitual entre o texto 
da portaria e a prática institucional.  
 
A ONU publicou um relatório alarmante sobre como a publicidade digital e a inteligência artificial 
se tornaram motores da desinformação global — expondo que o problema não é apenas 
tecnológico, mas econômico e moral.  
 
E o Papa Leão XIV lançou sua primeira encíclica, Magnifica Humanitas, exigindo que a IA seja 
'desarmada' e colocada a serviço do bem comum. 
 
O que conecta esses três acontecimentos? A mesma pergunta que o PANORAMA persegue desde 
sua primeira edição: quando os princípios éticos encontram estruturas de poder, interesse 
econômico e moral institucional, o que sobrevive? 
 
Abril respondeu com clareza incômoda: sobrevive o que tiver força institucional para se impor. O 
resto vira declaração. 
 
A questão ética fundamental do mês não é técnica. É política e moral: quem tem autoridade 
legítima para definir os limites da tecnologia? Um governo? Uma empresa? Uma instituição 
religiosa? Um organismo multilateral?  
 
Cada um responde segundo a sua própria moral. A ética, porém, insiste em perguntar o que é justo 
independentemente de quem esteja no poder.

 

         Caso Ético do Mês 

Magnifica Humanitas: o Vaticano entra na disputa pela 
governança ética da IA 

A publicação da encíclica Magnifica Humanitas pelo Papa Leão XIV representa um acontecimento 
raro no debate contemporâneo sobre inteligência artificial: uma instituição milenar reivindica 
autoridade moral sobre uma questão tecnológica de alcance global. 

O documento afirma que a IA não pode ser considerada moralmente neutra e pede seu 
'desarmamento' — libertando-a das lógicas que a transformam em instrumento de domínio, 
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exclusão ou morte. A encíclica situa o debate na tradição da Rerum Novarum (1891), que 
respondeu à primeira revolução industrial com princípios de dignidade do trabalho e bem comum. 

O dilema institucional é direto: a Igreja Católica não possui instrumentos regulatórios, mas possui 
autoridade moral sobre mais de um bilhão de pessoas. Sua posição pode influenciar governos, 
financiadores e empresas — ou pode permanecer como mais um documento bem-intencionado 
sem consequências práticas. 

O que o caso expõe é a fragmentação da autoridade ética global. Estados legislam. Empresas 
autorregulam. Organismos multilaterais recomendam. Instituições religiosas proclamam. Nenhum 
desses atores, isoladamente, tem legitimidade universal. E a ausência de uma estrutura de 
governança verdadeiramente global significa que a tecnologia avança sem um árbitro ético 
reconhecido por todos. 

 

    Notícias selecionadas 

1. Brasil formaliza política de governança de IA no serviço 
público 

Fato: O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) publicou a Portaria nº 
3.485, de 24 de abril de 2026, instituindo a Política de Governança de Inteligência Artificial no 
âmbito do ministério. A norma define princípios, diretrizes e responsabilidades para o 
desenvolvimento, aquisição e uso de IA na administração pública federal, alinhada à LGPD e ao 
Plano Brasileiro de Inteligência Artificial 2024–2028 

Região: Brasil 

Área da ética: Ética pública, governança algorítmica, transparência institucional 

Por que importa? 
Decisões automatizadas já afetam acesso de cidadãos a serviços essenciais. A formalização de 
regras é condição mínima de responsabilidade — mas norma sem fiscalização é apenas papel. 

Análise Ética: 
A ética pública exige que o Estado trate o cidadão como sujeito de direitos, não como objeto de 
otimização. Uma política de governança que preserve dignidade, transparência e contestabilidade 
das decisões algorítmicas está alinhada com princípios universais de justiça e responsabilidade. 

Análise Moral: 
A moral burocrática tende a valorizar a formalização como fim em si mesma. Publicar uma portaria 
é mais fácil do que implementá-la. O risco real é que a política se torne um instrumento de 
legitimação simbólica sem mudança efetiva nas práticas institucionais. 
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Pergunta ao leitor: 
Uma portaria que ninguém fiscaliza protege o cidadão — ou apenas protege o governo de ser 
questionado? 

 

2. ONU alerta: publicidade digital e IA estão na raiz da crise 
global de desinformação 

Fato: O Departamento de Comunicação Global das Nações Unidas publicou o relatório 
Advertising, Artificial Intelligence and the Global Information Crisis, alertando que a combinação 
de publicidade programática e IA está acelerando a desinformação, o discurso de ódio e a erosão 
da confiança pública. O mercado publicitário global supera US$ 1 trilhão anuais, e as decisões de 
investimento das marcas determinam diretamente quais conteúdos ganham visibilidade. 

Região: Global 

Área da ética: Ética da informação, democracia, responsabilidade corporativa 

Por que importa? 
A economia da atenção transforma engajamento em commodity — e algoritmos projetados para 
maximizar tempo de tela favorecem conteúdos sensacionalistas e polarizadores, 
independentemente de sua veracidade. 

Análise Ética: 
A ética da informação exige que o ecossistema digital preserve condições mínimas para a 
formação de opinião autônoma. Quando o modelo de negócio das plataformas incentiva 
estruturalmente a desinformação, a autonomia do cidadão é violada de forma sistêmica e invisível. 

Análise Moral: 
A moral corporativa das plataformas e anunciantes tende a tratar a integridade da informação 
como externalidade. O que importa, na lógica do sistema, é o retorno sobre o investimento — não 
a saúde democrática do ambiente informacional. 

Pergunta ao leitor: 
Se o financiamento da desinformação é estrutural, a responsabilidade é de quem: das plataformas, 
dos anunciantes, dos reguladores — ou de todos ao mesmo tempo? 
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3. Casa Branca publica framework nacional de IA sem criar nova 
agência reguladora 

Fato: O governo dos Estados Unidos divulgou seu National Policy Framework for Artificial 
Intelligence — documento de recomendações legislativas que propõe governança por agências 
existentes e padrões definidos pela indústria, rejeitando explicitamente a criação de um novo 
órgão federal regulador de IA. 

Região: Estados Unidos / Global 

Área da ética: Governança tecnológica, ética pública, regulação 

Por que importa? 
A posição americana define um modelo de governança radicalmente diferente do europeu — e 
influencia diretamente o debate global sobre quem deve regular a IA e com que instrumentos. 

Análise Ética: 
A ética pública exige que a regulação proteja os mais vulneráveis diante de tecnologias de alto 
impacto. Delegar essa responsabilidade a agências setoriais e padrões industriais voluntários pode 
ser insuficiente quando os interesses econômicos dominam o processo normativo. 

Análise Moral: 
A moral política americana privilegia inovação, competitividade e desconfiança histórica em 
relação a novas burocracias federais. O framework reflete essa moral — não necessariamente um 
princípio ético universal. 

Pergunta ao leitor: 
Quando a indústria define os próprios padrões éticos, quem protege quem a indústria não tem 
interesse em proteger? 

 

4. União Europeia recalibra o AI Act: prazo de conformidade 
para sistemas de alto risco é adiado 

Fato: A União Europeia avança no processo de revisão do AI Act por meio do chamado Digital 
Omnibus — proposta que adia obrigações de conformidade para sistemas de IA de alto risco até 
2027 ou 2028, relaxa exigências de transparência e proteção de dados, gerando críticas de grupos 
de direitos civis. 

Região: União Europeia 

Área da ética: Ética da tecnologia, proteção de direitos fundamentais, governança 
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Por que importa? 
O AI Act foi apresentado como o modelo regulatório mais rigoroso do mundo. Adiar suas 
obrigações centrais sob pressão econômica é um sinal sobre o peso real dos princípios quando 
encontram resistência industrial. 

Análise Ética: 
A ética legislativa não pode ser temporária. Princípios de proteção à dignidade e direitos 
fundamentais perdem sentido quando são condicionados à conveniência econômica ou à 
competitividade setorial. 

Análise Moral: 
A moral política europeia enfrenta pressão de dois lados: setores industriais que pedem 
flexibilidade e grupos civis que exigem rigor. O adiamento revela qual lado pesa mais no momento 
em que os princípios começam a custar. 

Pergunta ao leitor: 
Uma regulação que recua sob pressão econômica ainda pode ser chamada de proteção? 

 

5. IA responsável deixa de ser diferencial e passa a ser exigência 
de mercado 

Fato: Especialistas reunidos no Qlik Connect 2026, em abril, afirmaram que a 'IA responsável' — 
envolvendo testes, validação e governança — deixou de ser diferencial competitivo e passou a ser 
requisito básico de sustentabilidade. A confiança dos usuários em sistemas de IA despencou, e 
organizações que não demonstram governança real enfrentam perda de clientes e receita. 

Região: Global / Estados Unidos 

Área da ética: Ética empresarial, responsabilidade corporativa, confiança institucional 

Por que importa? 
Quando a ética passa a ser exigida pelo mercado, o incentivo muda — mas a motivação também. 
Ética por conveniência econômica não é o mesmo que ética por princípio. 

Análise Ética: 
A ética não depende de ser rentável para ser válida. O fato de que a responsabilidade agora 
'compensa' é relevante para a prática, mas não deve ser confundido com comprometimento 
genuíno com o bem comum. 

Análise Moral: 
A moral corporativa está se adaptando: se antes a ética era custo, agora é ativo. O movimento é 
real, mas instrumental. A pergunta é se esse comprometimento sobrevive quando a equação 
econômica mudar. 
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Pergunta ao leitor: 
Se uma empresa só age eticamente porque é lucrativo fazê-lo, ela é ética — ou apenas esperta? 

 

6. Igreja Católica alerta para riscos da IA na dignidade humana e 
no trabalho 

Fato: A Comissão Teológica Internacional da Igreja Católica publicou o documento Quo Vadis 
Humanitas, que precede e contextualiza a encíclica Magnifica Humanitas. O texto alerta para 
quatro riscos centrais: o transhumanismo, a substituição do julgamento humano por algoritmos, o 
risco de governança por máquinas, e a perda de memória cultural em um presente digital sem 
história. 

Região: Global / Vaticano 

Área da ética: Bioética, dignidade humana, ética do trabalho 

Por que importa? 
Uma das instituições morais mais influentes do mundo se posiciona de forma crítica e estruturada 
sobre a IA — não para recusá-la, mas para exigir que ela se submeta à dignidade humana como 
critério inegociável. 

Análise Ética: 
A ética protege a pessoa humana contra instrumentalização — seja por mercados, estados ou 
máquinas. A posição da Igreja alinha-se com princípios filosóficos universais de dignidade, 
autonomia e responsabilidade. 

Análise Moral: 
A moral religiosa possui seus próprios fundamentos teológicos. Quando ela converge com 
princípios éticos universais — dignidade, bem comum, justiça — o argumento ganha alcance para 
além da fé. 

Pergunta ao leitor: 
Quando uma instituição milenar pede que a tecnologia seja 'desarmada', estamos diante de um 
conservadorismo reativo — ou de um alerta ético legítimo? 
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      Tendências 

A fragmentação da autoridade ética global se aprofunda 
Abril mostrou que nenhum ator isolado — nem Estados, nem empresas, nem 
organismos multilaterais, nem instituições religiosas — possui legitimidade 
reconhecida globalmente para estabelecer os limites da tecnologia. O resultado é 
uma governança por sobreposição de vozes sem hierarquia ética clara. 
 
Regulação recua diante da pressão econômica 
Tanto o adiamento de obrigações no AI Act europeu quanto a recusa americana em 
criar um regulador federal revelam o mesmo padrão: quando os princípios começam 
a custar poder ou competitividade, a moral dos grupos encontra justificativas para 
adiá-los. 
 
A ética começa a ser demandada pelo mercado — com riscos e oportunidades 
A pressão por 'IA responsável' como requisito de confiança e sustentabilidade 
empresarial é um movimento real. Entretanto, ética instrumentalizada pelo 
mercado não é ética universal — é adaptação estratégica. A distinção importa para 
avaliar a durabilidade dos compromissos. 
 
A esfera pública digital entra definitivamente na agenda ética 
O relatório da ONU sobre publicidade e desinformação sinaliza que o debate já não 
é apenas sobre regulação de plataformas — mas sobre a estrutura econômica que 
financia o ecossistema informacional. A ética da informação precisará enfrentar 
esse nível de análise para ser eficaz.

 

        Comentário Final 

Abril de 2026 nos entrega uma constatação que o PANORAMA vem documentando desde 
novembro de 2025: a ética não falta ao mundo contemporâneo. O que falta é disposição para 
pagar seu preço. 

Governos publicam portarias de governança sem fiscalização. Regulações são adiadas sob pressão 
econômica. Empresas adotam ética quando ela é lucrativa. Organismos internacionais alertam 
sem instrumentos de enforcement. E instituições religiosas proclamam princípios sem poder de 
imposição. 

Em cada um desses movimentos, o padrão se repete: o discurso ético permanece; o compromisso 
real se negocia. 
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O que o Papa Leão XIV chamou de 'desarmamento' da IA é, na verdade, uma metáfora para algo 
mais amplo: a exigência de que a tecnologia seja subordinada à dignidade humana, e não o 
contrário. A pergunta é quem tem autoridade e vontade real para impor essa subordinação. 

Por enquanto, ninguém. E essa ausência não é neutra — ela determina, silenciosamente, quem 
paga o custo do progresso. 

A questão permanece aberta: estamos construindo estruturas éticas para governar a tecnologia — 
ou apenas vocabulários éticos para legitimá-la? 

 

             Leituras Recomendadas 

• Portaria MGI nº 3.485/2026 – Política de Governança de IA no serviço público 
o https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2026/abril/mgi-institui-

politica-de-governanca-de-inteligencia-artificial-no-ambito-do-ministerio  
 

• ONU – Advertising, Artificial Intelligence and the Global Information Crisis 
o https://news.un.org/pt/story/2026/04/1853004  

 
• Encíclica Magnifica Humanitas – Papa Leão XIV (Vatican News) 

o https://www.vatican.va/content/leo-xiv/pt/encyclicals/documents/20260515-
magnifica-humanitas.html  
 

• White House – National Policy Framework for Artificial Intelligence 
o https://www.consumerfinancemonitor.com/2026/04/08/the-white-houses-

national-policy-framework-for-artificial-intelligence-what-it-means-and-what-
comes-next/   
 

• EU AI Act – Digital Omnibus e recalibração regulatória 
o https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/regulatory-framework-ai 

 
• Documento Quo Vadis Humanitas – Comissão Teológica Internacional 

o https://www.vaticannews.va/pt/vaticano/news/2026-03/novo-documento-
comissao-teologia-inteligencia-artificial-vocacao.html  
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